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ACÓRDÃO

PROCESSUAL  CIVIL. EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE
PARCIALIDADE DO JUÍZO A QUO. AUSÊNCIA
DE  PROVAS.  OMISSÕES.  INEXISTÊNCIA.
TEMAS  DESNECESSÁRIOS  AO
JULGAMENTO DA LIDE. REJEIÇÃO.

-  Não  há  provas  da  parcialidade  do  Juízo  de
primeiro  grau,  motivo  pelo  qual  não  deve  ser
reconhecido  o  argumento  recursal  nesse
sentido.

-  Impõe-se  a  rejeição  dos  embargos
declaratórios  quando  inexistir  o  vício  alegado
pela parte recorrente.

-  Se  os  fundamentos  adotados  bastam  para
justificar o concluído na decisão, o julgador não
está  obrigado  a  rebater,  um  a  um,  os
argumentos utilizados pela parte.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM  os  integrantes  da  Terceira  Câmara
Cível,  à  unanimidade de  votos,  em  rejeitar  os  Embargos  de
Declaração,  nos  termos  do  voto  do  relator  e  da  certidão  de
julgamento de fl. 855.

RELATÓRIO
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Trata-se de embargos de declaração opostos por  Maria
Graziela  de  Almeida  Dantas  e  outra em  face  do  acórdão  de  fls.
784/787,  que  deu  provimento  parcial  ao  recurso  apelatório  por  elas
manejado, apenas para reduzir o valor dos honorários advocatícios para
R$ 10.000,00 (dez mil  reais),  mantendo o dispositivo da sentença de
primeiro grau, que reconheceu a fluência do prazo decadencial para o
co-herdeiro  requerer  o  direito  de  preferência  sobre  cota  hereditária
cedida a terceiros.

Alegam  as  recorrentes  que  o  Magistrado  prolator  da
sentença  foi  posto  em  disponibilidade  por  ser  parcial  com
escritório de advocacia em que o causídico dos embargados integra ou
já fez parte.

Assevera que a decisão atacada é omissa, vez que não
apreciou  questão  de  ordem  suscitada  durante  sessão  relativa  ao
julgamento extra petita.

Aponta,  ainda,  outra  omissão  alusiva  à  falta  de
manifestação  sobre  a  suspensão  da  exigibilidade  dos  honorários
advocatícios prevista no art. 12, da Lei nº 1.060/50, requerendo, ao final,
o acolhimento dos aclaratórios, com a atribuição de efeitos modificativos.

Intimados,  os  embargados  não  apresentaram
contrarrazões, conforme certificado à fl. 830.

Desnecessidade  de  remessa  dos  autos  ao  Parquet
Estadual, em razão da declaração de ausência de interesse público (fls.
685/687).

É o relatório.

VOTO.

De  início,  insta  ressaltar  que  o  tema  referente  à
parcialidade do Juízo  a quo,  embora não esteja inserida nos casos do
art.  535,  do  CPC,  pode  ser  apreciado  em  sede  de  embargos  de
declaração, eis que se trata de matéria de ordem pública que pode ser
apreciada em qualquer momento do processo.

Pois  bem,  afirmam  as  embargantes  que  a  sentença
padece de nulidade, pois o patrono dos recorridos integra ou integrava
escritório  envolvido  em  procedimento  administrativo  disciplinar  que
decidiu pela disponibilidade do Sentenciante.
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O  causídico,  de  fato,  integrou  a  citada  banca  de
advogados, conforme demonstram os documentos de fls. 821/835. No
entanto, vislumbra-se que tal documentação é anterior ao ajuizamento
da presente de demanda (2005), o que me faz concluir que aquele não
faz mais parte da sociedade, até porque a logomarca constante do papel
da contestação indica a existência de escritório próprio (fl. 89).

Ademais,  inexiste  elemento  probatório  que  ateste  a
proximidade do Juiz de primeiro grau com o patrono dos embargados,
devendo ser ressaltado que, em momento algum, o acórdão que decidiu
pela disponibilidade do Magistrado tenha mencionado o nome daquele
como beneficiário de decisões judiciais.

Assim, inexiste prova da parcialidade do Juízo  a quo  ao
proferir  a  sentença,  cuja  parte  dispositiva,  pelo  reconhecimento  da
decadência, fora mantida por este Órgão Colegiado.

No  que  se  refere  à  omissão  da  questão  de  ordem
suscitada em sessão pelas recorrentes, penso que, embora não tenha
sido enfrentada no acórdão, seu exame é totalmente desnecessário.

Com efeito, alegam as recorrentes que o julgamento foi
extra petita, pois manteve a decadência decretada em primeiro grau sob
fundamento  que  não  foi  discutido  nos  autos,  qual  seja,  a  falta  de
recolhimento  do  depósito  prévio  para  o  exercício  do  direito  de
preferência no prazo de 180 (cento e oitenta dias), nos termos do art.
1.795, do Código Civil1.

Sem qualquer razão, pois a decadência também é matéria
de  ordem  pública,  podendo  perfeitamente  ser  observada  de  ofício,
lastreando-se em fatos não argumentados pelas partes. Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  IMPETRAÇÃO  CONTRA  ATO  DE
EFEITOS  CONCRETOS.  DECADÊNCIA.
RECONHECIMENTO  DE  OFÍCIO.  PROVIMENTO
NEGADO. 1. Na hipótese em que o ato atacado pela via
mandamental  é  comissivo,  único  e  de  efeitos
permanentes, não há falar em relação jurídica de trato
sucessivo. 2. A decadência do mandado de segurança,
por  constituir  matéria  de  ordem  pública,  pode  ser
declarada de ofício.  3.  Agravo regimental  não provido.
(AgRg  no  RMS  27.386/RJ,  Rel.  Ministro  ROGERIO
SCHIETTI  CRUZ,  SEXTA  TURMA,  julgado  em
17/03/2015, DJe 26/03/2015)

1  Art. 1.795. O co-herdeiro, a quem não se der conhecimento da cessão, poderá, depositado
o preço, haver para si a quota cedida a estranho, se o requerer até cento e oitenta dias
após a transmissão.
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RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA.
ADMINISTRATIVO.  OFICIAL  DA  POLÍCIA  MILITAR.
EXCLUSÃO  DO  QUADRO  DE  PROMOÇÕES.
IMPETRAÇÃO APÓS CENTO E VINTE DIAS DO ATO
IMPETRADO.  DECADÊNCIA.  MATÉRIA  DE  ORDEM
PÚBLICA. RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. 1. Incorre
em decadência a impetração de mandado de segurança
que se volta contra ato de exclusão do impetrante do
quadro  de  promoção  de  Oficiais  Militares,  se
transcorridos  mais  de  cento  e  vinte  dias  entre  o  ato
impetrado  e  o  ajuizamento  do  writ.  2.  A decadência,
matéria  de  ordem  pública,  pode  ser  reconhecida  de
ofício  em  sede  de  recurso  ordinário.  Precedentes.  3.
Processo extinto com julgamento do mérito. (STJ - RMS:
22775  PA  2006/0209008-5,  Relator:  Ministra  MARIA
THEREZA DE  ASSIS  MOURA,  Data  de  Julgamento:
25/05/2010,  T6 - SEXTA TURMA, Data de Publicação:
DJe 28/06/2010)

Assim,  o  acórdão  embargado  não  constitui  julgamento
extra  petita  ao  reconhecer  matéria  de  ordem  pública  por  fatos  não
arguidos pelas partes, ante a possibilidade da análise de ofício.

Quanto à falta de manifestação sobre o art.  12,  da Lei
nº 1.060/50, observa-se que a mesma também é prescindível, pois, no
presente  caso,  a  gratuidade  judiciária  em  favor  das  embargantes
somente foi deferida apenas na fase recursal, após a condenação em
honorários advocatícios, sendo pacífico o posicionamento jurisprudencial
no sentido de que o benefício da assistência judiciária possui efeitos ex
nunc, in verbis:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  PROPÓSITO  INFRINGENTE.
RECEBIMENTO  COMO  AGRAVO  REGIMENTAL.
GRATUIDADE  DE  JUSTIÇA.  PETIÇÃO  AVULSA.
INTERPOSIÇÃO.  EFEITOS  RETROATIVOS.
IMPOSSIBILIDADE. 1. Em homenagem aos princípios da
economia  processual  e  da  fungibilidade,  devem  ser
recebidos  como  agravo  regimental  os  embargos  de
declaração que contenham exclusivo intuito infringente.
2.  Inviável  a  concessão  de  assistência  judiciária  com
atribuição de efeitos retroativos para se alcançar recurso
já interposto.  Precedentes.  3.  Embargos de declaração
recebidos  como  agravo  regimental,  ao  qual  se  nega
provimento. (EDcl no AREsp 344962 /  PR – Relator(a)
Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI  (1145)  -  Órgão
Julgador  T4 -  QUARTA TURMA -  Data do Julgamento
03/04/2014 - Data da Publicação/Fonte DJe 25/04/2014).
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PROCESSUAL  CIVIL.  ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA
GRATUITA.  PEDIDO  FORMULADO  NA  PEÇA
RECURSAL.  EFEITOS  RETROATIVOS.
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "C".
NÃO  DEMONSTRAÇÃO  DA DIVERGÊNCIA 1.  O  STJ
possui entendimento no sentido de que a concessão do
benefício da assistência judiciária  gratuita só produzirá
efeitos  quanto  aos  atos  processuais  relacionados  ao
momento do pedido, ou que lhe sejam posteriores, não
sendo admitida, portanto, sua retroatividade. […]. (AgRg
no AREsp 442474 / MG – Relator(a) Ministro HERMAN
BENJAMIN  (1132)  -  Órgão  Julgador  T2  -  SEGUNDA
TURMA -  Data  do  Julgamento  18/02/2014  -  Data  da
Publicação/Fonte DJe 07/03/2014)

Ainda  sobre  o  tema,  saliento  que  a  discussão  sobre  a
impossibilidade  do  efeito  retroativo  ao  deferimento  da  benesse  já  foi
enfrentada nestes autos às fls. 716/716-v e 741/742, motivo pelo qual
não deve ser  aplicado o art.  12,  da Lei  nº  1.060/50,  quanto à verba
honorária,  que somente fora reduzida no acórdão vergastado,  porém,
mantida em desfavor das recorrentes.

Dessa maneira, penso que inexistiu qualquer omissão no
julgado, sendo relevante afirmar que, como bem destaca o STJ, “se os
fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o
julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos utilizados
pela  parte.” (STJ -  AgRg no AREsp 265692/RS – Relator(a)  Ministro
SIDNEI BENETI - Órgão Julgador T3 -  TERCEIRA TURMA - Data do
Julgamento 26/11/2013 - Data da Publicação/Fonte DJe 04/12/2013) 

Ante  todo  o  exposto,  rejeito  os  embargos  de
declaração.

Presidiu  a  Sessão  de  Julgamento  o  Exmo.  Des.  José
Aurélio  da  Cruz. Participaram do  julgamento  o  Dr.  Aluízio  Bezerra
Filho (Relator),  Juiz de Direito  convocado em substituição ao Exmo.
Des. o Exmo.  Des. José Aurélio da Cruz,  a Exma. Desª.  Maria das
Graças  Morais  Guedes,  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e
Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr. Alcides  Orlando  de  Moura
Jansen, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 16 de fevereiro de 2016.

                                JUIZ COMVOCADO Aluízio Bezerra Filho
                           Relator
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